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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA ECONOMIA,

DA INOVAÇÃO E DESENVOLVIMENTO

Portaria n.º 1119/2010
de 29 de Outubro

O Decreto -Lei n.º 39/2008, de 7 de Março, que aprovou 
o novo regime jurídico da instalação, exploração e fun-
cionamento dos empreendimentos turísticos, consagra no 
n.º 1 do seu artigo 74.º que a tramitação dos procedimentos 
ali previstos é realizada informaticamente, com recurso 
a sistema informático, nos termos a definir por portaria 
conjunta dos membros do Governo responsáveis pelas 
áreas da administração local e do turismo.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 74.º do Decreto-

-Lei n.º 39/2008, de 7 de Março, manda o Governo, pelos 
Secretários de Estado da Administração Local e do Tu-
rismo, o seguinte:

Artigo 1.º

Objecto

A presente portaria tem por objecto a regulamentação 
do funcionamento do sistema informático previsto no 
n.º 1 do artigo 74.º do Decreto -Lei n.º 39/2008, de 7 
de Março.

Artigo 2.º

Sistema informático

1 — O Turismo de Portugal, I. P., deve disponibili-
zar sistema informático que permita a tramitação des-
materializada dos procedimentos, incluindo a entrega 
e recepção de elementos por via electrónica online, 
relativos a:

a) Emissão de parecer do Turismo de Portugal, I. P., 
sobre pedido de licenciamento e admissão de comunicação 
prévia ou aprovação de informação prévia de operações 
de loteamento que contemplem a instalação de empreen-
dimentos turísticos;

b) Emissão de parecer do Turismo de Portugal, I. P., 
sobre pedido de licenciamento e admissão de comunicação 

prévia ou aprovação de informação prévia para a realização 
de operações urbanísticas referentes aos empreendimentos 
turísticos;

c) Pedidos de classificação, reconversão e revisão da 
classificação dos empreendimentos turísticos.

2 — Na construção do sistema informático referido no 
número anterior deve ser salvaguardada a existência de 
mecanismos que permitam a interoperabilidade de sis-
temas para a disponibilização e recepção de elementos e 
assegurada a interoperabilidade com o SI -RJUE.

Artigo 3.º

Funcionalidades

1 — O sistema informático dispõe das seguintes fun-
cionalidades:

a) Tramitação procedimental desmaterializada de todos 
os procedimentos;

b) Realização de todas as comunicações e notificações 
online e disponibilização de informação aos requerentes 
sobre o estado do processo;

c) Notificação aos interessados para pagamento das 
taxas devidas e disponibilização da informação relativa 
ao seu pagamento;

d) Gestão e contagem dos prazos previstos no regime 
jurídico da instalação, exploração e funcionamento dos 
empreendimentos turísticos, de acordo com as regras es-
tabelecidas no artigo 72.º do Código do Procedimento 
Administrativo;

e) Envio de alertas de aproximação do fim dos prazos 
para os utilizadores internos;

f) Gestão da informação documental e processual dos 
procedimentos referidos no n.º 1 do artigo 2.º da presente 
portaria, mediante a atribuição de nome de utilizador e de 
senha de acesso;

g) Registo, gestão e disponibilização de informação 
estatística acerca dos procedimentos referidos no n.º 1 do 
artigo 2.º da presente portaria;

h) Criação de base de dados e backup de todos os ele-
mentos inseridos no sistema e criação de perfil de utiliza-
dor, controlo de acessos e autorizações;

i) Criação de histórico de todos os documentos e movi-
mentos do processo, de acordo com prazos definidos;

j) Parametrização de consultas online;
l) Conversão dos relatórios em ficheiros electrónicos;
m) Ferramenta de exploração de base de dados para 

criação de relatórios, consultas e gráficos ad hoc;
n) Ajuda online.

2 — O Turismo de Portugal, I. P., pode inserir outras 
funcionalidades ou introduzir alterações às existentes, 
de forma a garantir e aperfeiçoar o funcionamento do 
sistema.

3 — O sistema informático deve dispor de mecanis-
mos que garantam o cumprimento da legislação relativa 
à protecção de dados pessoais na utilização das suas fun-
cionalidades.

Artigo 4.º

Entidade gestora

A gestão do sistema informático e das respectivas fun-
cionalidades compete ao Turismo de Portugal, I. P.

105 — Leis n.os 59/90, de 21 de Novembro, e 53/2005, 
de 8 de Novembro, Decreto -Lei n.º 103/2006, de 7 de 
Junho, e Portaria n.º 653/2006, de 29 de Junho.

106 — N.º 1 do artigo 47.º da Lei n.º 28/2003, de 30 
de Julho, e artigo 5.º da Lei n.º 19/2003, de 20 de Junho, 
alterado pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro.

107 — N.º 1 do artigo 47.º da Lei n.º 28/2003, de 30 
de Julho, e artigo 5.º da Lei n.º 19/2003, de 20 de Junho, 
alterado pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro.

108 — Inscrição do montante necessário ao pagamento 
das subvenções estatais para as campanhas das eleições 
presidenciais e legislativas da Região Autónoma da Madeira 
a ocorrer em 2011, Lei n.º 19/2003, de 20 de Junho, alte-
rada pelo Decreto -Lei n.º 287/2003, de 12 de Novembro, 
e pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro. 
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Artigo 5.º

Indisponibilidade do sistema informático

1 — Nas situações de inexistência ou indisponibilidade 
do sistema informático, os procedimentos decorrem com 
recurso à tramitação em papel, sem prejuízo da eventual 
entrega de elementos em suporte informático, devendo 
os requerimentos, comunicações e outros elementos en-
tregues ser acompanhados de duplicado, sendo a cópia 
devolvida ao requerente ou comunicante depois de nela 
ser aposta nota, datada e assinada, confirmando a recepção 
do original.

2 — Os procedimentos e elementos entregues nas 
situações de indisponibilidade do sistema devem, 
quando se torne possível, ser integrados no sistema 
informático.

Artigo 6.º

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Em 15 de Outubro de 2010.

O Secretário de Estado da Administração Local, José 
Adelmo Gouveia Bordalo Junqueiro. — O Secretário de 
Estado do Turismo, Bernardo Luís Amador Trindade. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO 
RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.º 1120/2010

de 29 de Outubro

As Portarias n.os 521/2004, de 20 de Maio, e 962/2006, 
de 14 de Setembro, procederam, respectivamente, à criação 
e anexação de terrenos à zona de caça turística da Perna 
do Arneiro e anexas (processo n.º 3625 -AFN), situada no 
município de Gavião, com a área de 1667 ha, válida até 
20 de Maio de 2016, renovável automaticamente até 20 de 
Maio de 2022, e concessionada à BIOQUITO — Sociedade 
Gestão Agrícola, L.da, que entretanto requereu a desanexa-
ção de alguns prédios rústicos.

Em simultâneo, a Carrilho e Filhas — Empreendimentos 
Imobiliários, L.da, requereu a concessão de uma zona de 
caça turística que engloba os terrenos objecto da desane-
xação acima referida.

Cumpridos os preceitos legais e com fundamento no 
disposto na alínea a) do artigo 40.º, no artigo 46.º e no 
artigo 47.º, todos do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de 
Agosto, com a redacção que lhe foi conferida pelo Decreto-
-Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e com a alteração 
do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, consultado o 
Conselho Cinegético Municipal de Gavião, de acordo com 
a alínea d) do artigo 158.º do mesmo diploma, e no uso 
das competências delegadas pelo Ministro da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas pelo despacho 
n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, manda o Governo, pelo Se-

cretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento Rural, 
o seguinte:

Artigo 1.º

Desanexação

São desanexados da zona de caça turística da Perna do 
Arneiro e anexas (processo n.º 3625 -AFN) vários prédios 
rústicos, sitos nas freguesias de Comenda, município de 
Gavião, com a área de 518 ha, ficando assim esta zona 
com a área total de 1149 ha, conforme planta anexa a esta 
portaria e que dela faz parte integrante.

Artigo 2.º

Concessão

É concessionada a zona de caça turística da Herdade do 
Arneiro (processo n.º 5598 -AFN), por um período de 12 
anos, a Carrilho e Filhas — Empreendimentos Imobiliá-
rios, L.da, com o número de identificação fiscal 507165977 
e sede na Rua de Santa Luzia, 22, 3.º, sala 32, 3100 Pombal, 
constituída por vários prédios rústicos, sitos na freguesia 
de Comenda, município de Gavião, com a área de 518 ha, 
conforme planta anexa à presente portaria e que dela faz 
parte integrante.

Artigo 3.º

Efeitos da sinalização

A desanexação e a concessão só produzem efeitos, re-
lativamente a terceiros, com a correcção e instalação da 
respectiva sinalização.

Artigo 4.º

Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 29 de Setembro 
de 2010. 

  




